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sociale de la Cour de cassati on2 na França e 
do Tribunal Superior do Trabalho no Brasil 
proferidos no início desse ano de 2020, sobre 
o estatuto juridíco do motorista parceiro da 
plataforma Uber e suas consequências.

A questão...

O motorista parceiro da plataforma 
Uber é um trabalhador autônomo ou 
subordinado? Há relação de emprego entre 
o motorista e a plataforma Uber?

...foi submeti da à Cour de cassati on 
francesa e ao Tribunal Superior do Trabalho. 

Duas respostas diferentes foram 
proferidas por aquelas Instâncias superiores: 

A Cour de cassati on respondeu 
afi rmati vamente, alinhando-se à sua 

2  Doravante denominada Cour de cassati on. A 
Cour de cassati on é a jurisdição mais elevada da 
ordem judiciária francesa. Não se trata de um 
terceiro grau de jurisdição.A sua função consiste em 
verifi car a conformidade das decisões dos tribunais 
às normas jurídicas e assegurar a uniformidade da 
jurisprudência francesa. Disponível em: htt ps://www.
courdecassati on.fr/.
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 Resumo

 O presente arti go tem por objeti vo propor 
um estudo comparado dos julgamentos da chambre 
sociale de la Cour de cassati on na França e Tribunal 
Superior do Trabalho no Brasil, proferidos no início 
desse ano de 2020, sobre o estatuto juridíco do 
motorista da plataforma Uber: trabalhador autônomo 
ou subordinado, Para tanto serão analisadas as 
decisões do Tribunal de Justi ça da União Europeia 
(TJUE), da Cour de cassati on e do Tribunal Superior do 
Trabalho, bem como as moti vações dessas decisões 
judiciais Por fi m, propõe-se uma breve refl exão sobre 
as consequências jurídicas desses julgados, à luz das 
circunstâncias atuais impostas pela pandemia do novo 
Coronavírus (COVID-19).

 Palavras-chave : Uber. Trabalhador 
Autônomo. Subordinação. COVID-19.

Introdução

O presente arti go propõe um estudo 
comparado dos julgamentos da chambre 

1  Pesquisadora. Doutora em Direito (summa cum 
laude) pela Université Paris 1- Sorbonne. Membre 
associée do Centre Jean Bodin, Université d’Angers. 
Membro do Insti tut de Psychodynamique du Travail. 
Membro do Insti tut de Recherche Juridique de la 
Sorbonne. 
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jurisprudência constante3, segundo a qual 
está caracterizada a subordinação em razão 
“l’intégrati on à un service organisé”, teoria 
que se assemelha ao que denominamos 
no Brasil, de subordinação estrutural4, ou 
seja, o trabalhador é parte essencial no 
desenvolvimento do negócio ou faz parte 
da cadeia produti va (MANUS, 2019). Para 
a Cour de cassati on, a subordinação revela-
se, principalmente, em que o serviço 
de intermediação da plataforma Uber é 
essencial ao labor realizado pelo trabalhador. 
Isso porque Uber cria e regula uma oferta 
pré-existente de demanda por transporte 
urbano e controla, ao mesmo tempo em que 
oferece, a sua organização e o acesso por 
parte daqueles que pretendem uti lizar esta 
oferta (motorista e clientes).

Já o Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) respondeu negati vamente : trata-se 
de um trabalhador autônomo, submeti do às 
regras de um contrato de parceria, logo, não 
há que se falar em trabalho subordinado. 
Isso porque o motorista podia fi car “off  line, 
sem delimitação de tempo”, contava com 
“ampla fl exibilidade em determinar sua 
roti na, seus horários de trabalho, locais que 
deseja atuar e quanti dade de clientes que 
pretende atender por dia” e que, ademais, 
Uber é uma “alternati va de trabalho e fonte 
de renda em tempos de desemprego (formal) 
crescente”(BRASIL, 2020). 

Quais as consequências dessas decisões 
para os operadores do Direito, sobretudo 
nesse momento, à luz das circunstâncias 
atuais impostas pela pandemia do novo 
Coronavírus (COVID-19)?

O futuro dos trabalhadores das 
plataformas, em sua atual confi guração 

3  Cass. soc., 13 nov. 1996, n° 94-13.187, Bull. civ. V, 
n° 386; Cass. soc., 1er déc. 2005, n° 05-43.031 à n° 05-
43.035, Bull. civ. V, n° 349; Cass. soc., 22 mai 1997, n° 
99-15.455, Bull. civ. V, n° 188; Cass. soc., 4 déc. 1997, 
n° 96-16.442, Bull. civ. V, n° 419; Cass. ass. plén., 18 
juin 1976, n° 74-11.210, Bull. civ. ass. plén., p. 13.
4  Cass Soc. 4 mars 2020, FP.P+B+R+I, n° 19-13.316 
(arrêt n° 374).

jurídica e econômica está selado? Autônomos 
no Brasil, trabalhador assalariado na França? 
Não há mais espaço de discussão/ou de 
evolução sobre a noção de subordinação 
jurídica e de dependência econômica nas 
plataformas digitais? 

Não cremos. Uber nos convida a ir além 
das dicotomias tradicionais entre trabalhador 
assalariado e trabalhadores autônomos, 
principalemente no momento atual. Essa 
jurisprudência, parece-nos, irá evoluir, 
sobretudo, tendo em vista os problemas 
econômicos e sociais decorrentes da 
COVID-19 e o cenário que os trabalhadores 
enfrentarão após a pademia.

Considerações iniciais. Vivemos há 
tempos profundas mudanças no mundo 
laboral e que envolvem modifi cações 
substanciais no controle e na organização do 
trabalho. A plataforma Uber é frequentemente 
uti lizada como um exemplo eloquente dessa 
mudança: arquéti po do capitalismo de 
plataforma, Uber redefi ne as regras do jogo 
em termos de emprego e trabalho e questi ona 
sobre o surgimento de novas formas de 
sujeição ao trabalhador. Longe dos ideais de 
uma chamada “economia comparti lhada”, 
não estaríamos testemunhando, por meio 
do Uber, a implantação de novas dinâmicas 
do capitalismo... do capitalismo do futuro? 
(SRNICEK, 2017; ABDELNOUR; MÉDA, 2019).

Uber, como sabemos, é uma empresa 
de tecnologia americana que oferece 
serviços de mobilidade on line, a parti r de 
uma plataforma digital de intermediação de 
serviços de transportes urbanos por meio de 
aplicati vo de celular. Uber capta uma oferta 
e uma demanda de transportes e as coloca 
à disposição dos interessados, motoristas e 
passageiros.

A plataforma Uber desafi a 
obsti nadamente o mundo jurídico: no Velho 
ou no Novo Mundo somos frequentemente 
interrogados sobre o que ela, realmente, 



Rev. do Trib. Reg. Trab. 10ª Região, Brasília, v. 24, n. 1, 2020 135

representa no mundo do trabalho e do Direito 
do Trabalho.

Por mais de 60 anos, o contrato de 
trabalho foi o modelo legal padrão usado pelas 
empresas para regulamentar as relações de 
trabalho. Baseado principalmente na fi gura 
de um trabalhador subordinado, o Direito 
do Trabalho tem por vocação impedir a 
mercanti lização do trabalho, limitar exercício 
do poder hierárquico e proteger a dignidade, 
a integridade fí sica e mental do trabalhador:

(...) Ramo jurídico de inclusão social e 
econômica, concreti zador de direitos 
sociais e individuais fundamentais 
do ser humano (art. 7º, “ caput “, da 
CF), [o Direito do Trabalho] volta-se a 
construir uma sociedade livre, justa e 
solidária (art. 3º, I, CF), erradicando a 
pobreza e a marginalização e reduzindo 
as desigualdades sociais e regionais 
(art. 3º, IV, CF). Instrumento maior de 
valorização do trabalho e especialmente 
do emprego (art. 1º, IV, art. 170, “ caput 
“ e VIII, CF) e veículo mais pronunciado 
de garanti a de segurança, bem-estar, 
desenvolvimento, igualdade e justi ça 
às pessoas na sociedade econômica 
(Preâmbulo da Consti tuição), o Direito 
do Trabalho não absorve fórmulas 
diversas de precarização do labor, como 
a parassubordinação e a informalidade 
(BRASIL, 2020a).

Uber encarna a ruptura do modelo 
tradicional de relação de emprego, segundo 
os canônes do Direito do Trabalho. Ruptura 
do modelo do Estado do bem-estar social. 
Ruptura em relação à noção de trabalho 
assalariado, de subordinação e de proteção 
social (trabalhista e previdenciária). Ruptura 
de paradigma econômico e social.

Uber: uma mudança de paradigma. 
Uber modifi cou nossa representação do 
mundo do trabalho. Essa mudança foi tão 
signifi cati va que deu origem, inclusive, ao 
termo uberização do trabalho para se refererir 
“a uma nova forma de gestão, organização 
e controle do trabalho que se afi rma como 

tendência global no mundo do trabalho...e de 
relações de trabalho” (ABILIO, 2019).

A originalidade desse modelo está, 
primeiramente, no relacionamento triangular 
entre a plataforma Uber e seus usuários, 
clientes e motoristas – e no controle da 
organização do trabalho, por meio de 
“gerenciamento algorítmico do trabalho” 
(ABILIO, 2019) :

(...) o desenvolvimento tecnológico em 
seu atual estágio traz uma mudança 
qualitati va à gestão do trabalho : trata-
se da possibilidade tecnológica de um 
mapeamento pleno do processo de 
trabalho, do processamento de dados 
em enorme escala e do gerenciamento 
combinado e simultâneo de múlti plas 
informações que possibilitam pensar 
em termos de um ‘gerenciamento 
algorítmico do trabalho (ABILIO, 2019).

Acrescente-se, ainda, a alegada 
fl exibilidade proposta aos trabalhadores 
que são convidados a serem parceiros da 
plataforma, podendo organizar seu tempo de 
trabalho como desejarem. E enfi m, o fato de 
que Uber é, para muitos, uma resposta aos 
problemas de desemprego e fonte de renda 
alternati va, por meio de uma forma “atí pica” 
de trabalho.

O revés da moeda é que Uber, por 
meio de contratos de parceria, encontra 
uma massa de “parceiros” em situações 
econômicas frágeis que aceitam todas as 
exigências da plataforma, unilateralmente 
impostas, para poderem trabalhar. Que por 
trás da alegada fl exibilidade na organização do 
trabalho, encontram-se “agentes econômicos 
independentes [disponíveis para serem 
uti lizados pela plataforma] que se encontram 
no mercado e exercem ‘livremente’ suas 
potencialidades de forma automati zada e 
controlada” (ABILIO, 2019). Na verdade:

(...) novas formas de dispersar o 
trabalho sem perder o controle sobre 
ele já existi am nas cadeias produti vas 
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globais e suas redes de subcontratação. 
Entretanto, a dispersão/centralização 
agora se concreti za em uma multi dão 
de trabalhadores subordinados a uma 
única empresa. Tal processo atualmente 
consolida o trabalhador como um 
autogerente-subordinado que já não é 
contratado, mas se engaja no trabalho 
via a adesão às plataformas (ABILIO, 
2019).

Assim, longe de pôr um fi m à exploração 
do trabalho e à sua mercanti lização, a 
plataforma organiza fenômenos de auto-
exploração.

Uber: uma ruptura nas relações 
tradicionais de trabalho. A plataforma Uber 
cria e regula uma oferta pré-existente de 
demanda por transporte urbano e controla, 
ao mesmo tempo em que oferece, a sua 
organização e acesso por parte daqueles 
(motorista e clientes) que pretendem uti lizar 
esta oferta. Em resumo, Uber tem o controle 
total do trabalho.

Assim, “o modelo de negócio 
apresentado [pelo Uber] evidencia, em linhas 
gerais, a transformação pela qual a relação 
entre o trabalho humano e o capital atravessa 

na sociedade da pós-modernidade. 

(...) [uma] alteração nas formas de 
prestação de serviços por meio de 
implantação de novas tecnologias 
representa o que se denomina de 
‘inovações disrupti vas’.

 O termo “disrupção” foi cunhado por 
Joseph L. Bower e Clayton M. Christensen 
e representa a transformação ou 
mesmo a ruptura na forma tradicional 
de produção de um bem ou realização 
de uma ati vidade, em razão do 
emprego da tecnologia. O estí mulo 
ao desenvolvimento de modelos de 
negócios disrupti vos é decorrente 
tanto de fatores externos, como a crise 
fi nanceira e a ampliação do número 
de desempregados, quanto fatores 
internos da própria sociedade, como a 
acumulação de bens de baixa uti lização 
e os avanços de novas tecnologias 
(GAIA, 2019).

Mais do que uma inovação técnica, 
as plataformas digitais desafi am a lei e a 
jurisprudência, principalmente, porque essas 
plataformas negam explicitamente o vínculo 
de subordinação.

Uber entre subordinação e Direito 
do Trabalho. No âmago do problema está a 
questão da subordinação, na verdade de uma 
nova forma de subordinação, denominada 
subordinação algorítmica (GAURIAU, 2019).

No Uber a fi gura central na 
organização da ati vidade não é mais o 
trabalhador assalariado, mas um trabalhador 
independente ou autônomo e totalmente 
controlado por meio de algorítmos. E aí reside 
o paradoxo que interroga o mundo jurídico: 

Apesar da aparente autonomia exibida 
pelos trabalhadores da plataforma e 
proclamada pelo Uber, na realidade 
a plataforma detém o controle total 
do trabalho e da organização do 
trabalho. O trabalhador é “controlado 
por novos meios, pela automati zação 
em dimensões gigantescas; por novas 
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formas de gerenciamento, controle e 
vigilância do trabalho, por meio das 
programações algorítmicas (...), de um 
gerenciamento algorítmico’ do trabalho 
(ABILIO, 2019).

Nesse cenário, é difí cil imaginar que 
esse ti po de organização possa se desenvolver 
sem um mínimo de subordinação, já que a 
falta de autonomia do trabalhadores é, no 
mínimo, questi onável5.

Ressalte-se, por oportuno, que no Velho 
Mundo, a questão da subordinação será, 
provavelmente, analisada ainda nesse ano 
de 2020, pelo Tribunal de Justi ça da União 
Europeia (TJUE)6. Um pedido de decisão 
prejudicial foi apresentado pelo Watf ord 
Employment Tribunal (Reino Unido), em 19 
de setembro de 2019, no processo B v. Yodel 
e permiti rá que o TJUE se posicione acerca 
do estatuto dos trabalhadores independente 
de uma plataforma de delivery service, à luz 
da Direti va 2003/88/CE7, o que certamente 
terá incidência da jurisprudênciados Estados-
Membros da União Europeia.

Diante do exposto, conclui-se que 
o Direito do Trabalho brasileiro deve ser 
reformado a fi m de proteger os trabalhadores 
de plataformas, tendo em conta a 
subordinação algorítmica e a dependência 
econômica gerada pelas plataformas (SUPIOT, 
1999; GAURIAU, 2019). Caso contrário, o 
Direito do Trabalho se afasta de seu objeti vo 
primeiro, que é a proteção do trabalhador.

Feitas essas considerações iniciais, 

5  Cf. Nota Técnica CONAFRET nº 01/2020 do 
Ministério Público do Trabalho de São Paulo. Disponível 
em : htt ps://mpt.mp.br/pgt/noti cias/nota-conafret-
corona-virus-01.pdf. Acesso em 11 de abr. de 2020.
6  Reference for a preliminary ruling from the Watf ord 
Employment Tribunal (United Kingdom) made on 
19 September 2019. B v Yodel Delivery Network 
Ltd. (Case C-692/19).(2019/C 423/30). Disponível 
em htt ps://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/
TXT/?uri=CELEX:62019CN0692. Acesso 5 abril 2020.
7  Direti va 2003/88/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 4 de novembro de 2003, relati va a 
determinados aspetos da organização do tempo de 
trabalho.

iremos examinar de modo comparati vo, as 
decisões da Cour de cassati on e do Tribunal 
Superior do Trabalho (II), e em seguida, as 
moti vações dessas decisões judiciais (III).

Antes porém, cumpre salientar que 
embora os Juízes europeus não hesitem mais 
em considerar a plataforma Uber como um 
serviço de transporte (I), essa questão não 
foi discuti da nos julgamentos da Cour de 
cassati on e do Tribunal Superior do Trabalho, 
ora em exame. 

Trata-se, pois, de tema de grande 
importância que merece breve abordagem, 
antes do estudo comparado dos julgados em 
comento:

I/Uma plataforma de serviços de 
transporte, segundo o Direito Europeu.

O Tribunal Superior do Trabalho não 
adentrou a questão relati va à natureza 
jurídica da plataforma Uber, contrariamente 
ao Tribunal Regional do Trabalho (TRT), 
que afi rmou que Uber é uma plataforma 
de transporte de passageiros e não uma 
plataforma de serviços tecnológicos, in verbis: 

As demandadas, em apertada síntese, 
se opuseram à pretensão autoral 
argumentando não se tratarem de 
empresas de transporte, mas cuja 
ati vidade principal é a exploração de 
plataforma tecnológica, e que nessa 
perspecti va os motoristas atuam como 
parceiros, consubstanciando o que hoje 
se denomina economia comparti lhada. 
Aduziram a ausência de habitualidade, 
onerosidade, pessoalidade e 
subordinação.

Contudo, os elementos de prova 
existentes nos autos não autorizam, no 
caso, com a devida vênia da Origem, seja 
alcançada tal conclusão.

(...)

Na verdade, como bem observado na 
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(...) “para chegar a essa conclusão o Tribunal de Justiça da União 
Europeia analisou o funcionamento da plataforma e baseou sua decisão, 
em grande parte, na dependência econômica do motorista ao serviço 
organizado por intermediação do Uber.”

decisão proferida pelo MM. Juiz do 
Trabalho, Dr. Eduardo Rockenbach Pires, 
nos autos do processo n.º 1001492-
33-2016-5-02-0013: ‘A ré oferece no 
mercado um produto principal: o 
transporte de passageiros. O aplicati vo 
é um instrumento, um acessório ao 
bom funcionamento do serviço. E os 
consumidores do produto da ré não são 
os motoristas, mas sim os passageiros 
(...) o valor que cabe à empresa é extraído 
do serviço de transporte prestado ao 
consumidor passageiro. Logo, como o 
excedente do capitalista é extraído na 
circulação de sua mercadoria, conclui-se 
com segurança que a mercadoria com 
que a ré atua não é o aplicati vo, e sim 
o serviço de transporte (BRASIL, 2019).

Nesse mesmo senti do consignado 
pelo v. julgado regional decidiu o Tribunal 
de Justi ça da União Europeia (TJUE). Senão 
vejamos:

O Tribunal de Justi ça da União Europeia 
em 20 de dezembro de 20178 afi rmou 

que Uber é uma plataforma digital de 
intermediação de serviços de transportes 
urbanos. Uber por meio de aplicati vo de 
celular, capta uma oferta e uma demanda 
de transportes e coloca à disposição dos 
interessados, motoristas não profi ssionais 
que uti lizam o seu próprio veículo e clientes 
agenciados pelo Uber. Consequentemente, os 
Estados-Membros da União Europeia podem 
regulamentar as condições de prestação 
desse serviço (GAURIAU, 2019).

8  Tribunal de Justi ça da União Europeia. Comunicado 
de Imprensa nº 136/17. Acórdão no processo C-434/15.

Ressalte-se que para chegar a essa 
conclusão o Tribunal de Justi ça da União 
Europeia analisou o funcionamento da 
plataforma e baseou sua decisão, em 
grande parte, na dependência econômica 
do motorista ao serviço organizado por 
intermediação do Uber. 

No entender do TJUE, um serviço como 
o que oferece o Uber, não se limita somente 
a um serviço de intermediação que consiste 
em conectar, por meio de um aplicati vo para 
smartphone, um motorista não profi ssional 
que usa seu próprio veículo e uma pessoa que 
deseja fazer uma viagem urbana. Na realidade, 
o prestador deste serviço de intermediação- 
Uber- cria e organiza a oferta de serviços dos 
transportes urbanos,  bem como a demanda 
dos serviços e tem infl uência decisiva nas 
condições e organização do trabalho ao fi xar, 
por exemplo, o preço máximo da corrida ou 
o iti nerário a ser seguido; ao recolher esse 
valor do cliente antes de versar uma parte ao 
motorista do veículo. Sem omiti r que Uber 
exerce um controle sobre a qualidade dos 

veículos, bem como sobre o comportamento 
do motorista, podendo, se necessário, excluí-
lo do aplicati vo.

Assim, esse serviço de intermediação 
deve ser considerado parte integrante de 
um serviço global, cujo principal elemento 
é um serviço de transporte, o que permite 
inferir que o motorista do Uber integra uma 
espécie de “estrutura” organizada e pode 
ser, dela, economicamente dependente.

Esse julgado do TJUE pode ao 
nosso ver, inspirar o julgador brasileiro 
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na caracterização da subordinação e da 
dependência econômica do trabalhador 
da plataforma, pois se o motorista do 
Uber integra uma espécie de estrutura 
organizada, de dinâmica empresarial e dela é 
economicamente dependente, poderá estar 
caracterizado o vínculo de emprego, nos 
termos da legislação brasileira :

- porque caracterizada a dependência, 
nos termos do art. 3º da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT).  

- porque caracterizada a subordinação 
jurídica (ou estrutural, v. infra) por meios 
indiretos telemáti cos e informati zados de 
comando, controle e supervisão, nos termos 
do art. 6º da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT).  

Enfi m, se Uber é uma plataforma de 
transporte ela deverá sati fazer as exigências 
próprias do setor de transporte e dos taxistas 
no Brasil, sem olvidar a sua responsabilidade 
social. 

II/ Das decisões judiciais.

A Cour de cassati on considerou que o 
statut de trabalhador independente atribuído 
ao motorista-parceiro do Uber é fi ctí cio e 
reconheceu o vínculo empregatí cio entre as 
partes, alinhando-se à sua jurisprudência 
(“l’intégrati on à un service organisé”) que se 
assemelha ao que denominamos no Brasil, de 
subordinação estrutural (A) .

O Tribunal Superior do Trabalho, em 
senti do diametralmente oposto, reconheceu 
a validade do contrato de parceria. Assim, o 
motorista parceiro do Uber é um trabalhador 
autônomo (B). 

A/ Uber France.

Em 12/10/2016, um motorista de 
transporte de veículo urbano fi rmou um 

contrato (“formulaire d’enregistrement de 
partenariat”) de parceria com a empresa 
Uber BV (holandesa) a fi m de integrar a 
plataforma digital Uber. Para cumprir as 
exigências da plataforma, o motorista alugou 
um autómovel junto a uma empresa parceira 
do Uber e registrou-se no cadastro SIRENE9, 
como trabalhador independente. Sem 
justi fi cati va, Uber desati vou defi niti vamente 
sua conta em abril de 2017, privando-o da 
possibilidade de trabalhar. Em resposta ao 
questi onamento do motorista sobre as razões 
do seu desligamento, Uber respondeu que 
o fez “após um estudo aprofundado de seu 
caso”.

Inconformado, o motorista ajuizou uma 
ação perante o Conseil de prud’hommes10 de 
Paris contra as empresas Uber France e Uber 
BV, a fi m de obter a requalifi cação de seu 
contrato de parceria em contrato de trabalho, 
bem como o pagamento de indenização 
(verbas trabalhistas e rescisórias), em razão 
da rescisão indevida de seu contrato de 
trabalho.

O Conseil de prud’hommes de Paris 
considerou que o contrato fi rmado ti nha 
natureza comercial, se declarou incompetente 
e remeteu os autos ao Tribunal du Commerce 
de Paris.

A Cour d’appel de Paris11, ao julgar 
o apelo interposto pelo autor contra essa 
decisão, concluiu que o contrato fi rmado 
entre o motorista e o Uber era um contrato 
9  Registro Comercial ou Junta Comercial : Le répertoire 
SIRENE «Système Informati que pour le Répertoire des 
Entreprises et de leurs Établissements» a été créé par 
le Décret n° 73-314 du 14 mars 1973 et sa gesti on a 
été confi ée à l’Insee. Il enregistre l’état civil de toutes 
les entreprises et établissements situés en métropole, 
dans les DOM (Guadeloupe, Guyane, Marti nique et 
Réunion) et à Saint-Pierre et Miquelon. Les entreprises 
étrangères qui ont une représentati on ou une acti vité 
en France y sont également répertoriées. Disponível 
em htt ps://www.sirene.fr/sirene/public/questi on.
acti on?idQuesti on=2906. Acesso 25 mar. 2020.
10  Primeira Instância na ordem judiciária francesa. 
Equivalente a Vara do Trabalho no Brasil.
11  Segunda Instância na ordem judiciária francesa. 
Equivalente, no caso em análise, ao Tribunal Regional 
do Trabalho no Brasil.
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de trabalho e determinou o retorno dos autos 
ao Conseil de prud’hommes de Paris para 
julgamento da questão de fundo, a saber, as 
verbas trabalhistas e rescisórias. 

Uber interpôs recurso junto a Cour 
de cassati on insurgindo-se contra o 
reconhecimento do vínculo de subordinação 
entre as partes, pois o motorista era um 
trabalhador independente registrado no 
registro SIRENE e vinculado ao Uber por meio 
de um contrato de parceria.

A Cour de cassati on confi rmou o 
julgamento da Cour d’appel de Paris, em 
suma, porque:

- o motorista parceiro só adotou o 
status de trabalhador independente por 
exigência da empresa Uber, eis que se tratava 
de condição essencial à parceria. Ou seja, 
cuida-se de um trabalhador que, para poder 
trabalhar na plataforma, teve que se tornar 
um empreendedor individual; 

- o motorista parceiro integrou um 
serviço de transporte criado e totalmente 
organizado por Uber, um serviço que só existe 
graças a essa plataforma;

- o motorista parceiro não consti tuiu 
uma clientela própria, não podia defi nir 
livremente preços ou condições de trabalho; 

- o motorista parceiro recebeu um 
iti nerário/trajeto pré-determinado e, se não 
o seguisse, poderiam ser aplicadas correções 
no preço fi nal fi xado pela plataforma;

- o desti no fi nal da corrida às vezes 
não era conhecido pelo motorista, revelando 
que ele não podia escolher livremente o 
iti nerário/trajeto que mais lhe convinha. 
Além disso, após três recusas de corridas, o 
Uber poderia desconectar temporariamente 
o motorista de seu aplicati vo. E, enfi m, se a 
taxa de cancelamento do pedido ou a taxa 

de “comportamento problemáti co” fosse 
excedida, o motorista poderia perder o 
acesso à sua conta e ser desligado. 

Razões pelas quais, a Cour de cassati on 
afi rmou que o trabalho do autor foi exercido 
sob a autoridade de um empregador que ti nha 
o poder de dar ordens e diretrizes, controlar 
a execução e sancionar faltas; além de defi nir 
unilateralmente as condições de trabalho, 
e que, conseqüentemente, o contrato de 
parceria que unia o motorista à plataforma 
Uber deveria ser requalifi cado em contrato 
de trabalho, pois o status de trabalhador 
independente era fi ctí cio. 

Enfi m, a Cour de cassati on ressaltou em 
Nota Explicati va12, que :

-a existência de uma relação de trabalho 
não depende nem da vontade expressa 
pelas partes, nem do nome que deram ao 
seu acordo, mas do condições de fato em 
que a ati vidade profi ssional é exercida, 
conforme assentado em sua jurisprudência 
constatante13;

- que as evidências/indícios demonstram 
a existência de trabalho subordinado da 
parte do motorista, com base na teoria de 
“l’intégrati on à un service organisé”(que se 
assemelha ao que denominamos no Brasil, de 
subordinação estrutural, v. infra); 

- que seu papel não é o de substi tuir o 
legislador; 

- e que, enfi m, embora exista um 
regime intermediário entre empregados 
e trabalhadores independentes em certos 
países europeus, como no Reino Unido 

12  Note explicati ve relati ve à l’arrêt n° 374 du 4 mars 
2020 (19-13.316) - Chambre sociale (arrêt «Uber»). 
Disponivel em : htt ps://www.courdecassati on.fr/ 
Acesso em 7 mar. 2020.
13  Cass. soc. 17 avril 1991 n° 88-40.121 ; Cass. soc. 
19 décembre 2000 n° 98-40.572 FS-PBRI : RJS 3/01 n° 
275; Cass. soc. 9 mai 2001 n° 98-46.158 FS-P : RJS 7/01 
n° 825.
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14/07/2015 até 14/06/2016, quando seu 
aplicati vo foi desati vado. Requereu, dentre 
outros, o pagamento de verbas rescisórias e 
indenização por dano moral. 

A sentença julgou improcedente 
os pedidos formulados, pois não restou 
comprovado o preenchimento dos requisitos 
caracterizadores da relação empregatí cia, 
previstos nos arts. 2º e 3º da CLT .

Inconformado, o reclamante 
interpôs recurso ordinário pugnando pelo 
reconhecimento do vínculo de emprego 
entre as partes.

O Tribunal Regional do Trabalho da 
2ª Região afastou a validade do contrato de 
parceria celebrado entre as partes no período 
de 14/07/2015 a 14/06/2016 e reconheceu 
presentes os elementos de uma relação 
de emprego: habitualidade, onerosidade, 
pessoalidade e subordinação. Quanto a 
essa últi ma fi cou consignado que não há 
total autonomia do motorista parceiro na 
organização e condições do trabalho, pois 
existi am mecanismos de controle do trabalho 
e da jornada laboral por parte da plataforma. 
Restou afi rmado, ainda, que Uber é uma de 
uma plataforma de transporte.

O Tribunal Superior do Trabalho 
reformou a decisão regional, não reconheceu 
o vínculo de emprego e julgou improcedentes 
os pedidos formulados na inicial. Em resumo, 
extrai-se do v. acórdão que havia autonomia 
na prestação de serviços, eis que:

- o reclamante admiti u expressamente a 
possibilidade de fi car off  line, sem delimitação 
de tempo;

- o reclamante reconheceu fl exibilidade 
na determinação de sua roti na, de seus 
horários de trabalho e da quanti dade de 
clientes que pretendia atender por dia; 

(“workers”) ou na Itália (contratos de 
“collaborazione coordinata e conti nuati va”, 
“collaborazione a progett o”), o direito 
francês conhece apenas dois estatutos: o 
de trabalhador independente e trabalhador 
assalariado, sendo que esse últi mo se aplicava 
ao caso em tela.

Essa decisão da Cour de cassati on 
harmoniza-se com sua jurisprudência recente, 
comumente denominada Take Eat Easy14 que 
reconhece que o trabalhador entregador-
ciclista de uma plataforma de delivery food 
(entrega de comida) não é um trabalhador 
independente. In casu, cuidava-se de um 
“entregador-ciclista parceiro” que concluiu 
um contrato de prestação de serviços com 
uma plataforma digital de delivery food que 
intermediava a demanda entre restaurantes-
parceiros e clientes, que encomendavam 
refeições entregues pelos entregadores. 
A Cour de cassati on decidiu pela primeira 
vez que, nessa hipótese, cuidava-se de um 
contrato de trabalho entre o entregador-
ciclista e a plataforma digital; e que o vínculo 
de subordinação se caracterizava pelo controle 
da jornada por meio eletrônico, a saber: um 
sistema de geolocalização que permiti a a 
plataforma controlar a posição entregador 
em tempo real e registrar o número total 
de quilômetros por ele percorridos. Assim, 
a plataforma ti nha total controle sobre o 
trabalho e a organização deste trabalho, 
podendo inclusive sancionar o trabalhador15.

B/ Uber Brasil.

Um reclamante, motorista de veículo 
urbano, ajuizou reclamação trabalhista 
em face de Uber do Brasil Tecnologia Ltda, 
Uber Internati onal BV e Uber Internati onal 
Holding. Postulou o reconhecimento de 
vínculo de emprego por ter prestado 
serviços como motorista parceiro para 
o Uber no período compreendido entre 

14  Cass. Soc., 28 novembre 2018, n°17-20.079.
15  Cass. soc. 28 novembre 2018 n° 17-20. FP-PBRI : D. 
2019. 177, obs. Dr. soc. 2019. 185, C. Radé.
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- e que tal auto-determinação é 
incompatí vel com o reconhecimento 
da relação de emprego, que tem como 
pressuposto básico a subordinação, elemento 
no qual se funda a disti nção com o trabalho 
autônomo.

Ressaltou, ainda, que o reclamante 
aderiu aos serviços de intermediação 
digital prestados pela reclamada e que, 
dentre os termos e condições, está a 
reserva ao motorista do equivalente a 
75% a 80% do valor pago pelo usuário, 
percentual bastante à caracterização da 
relação de parceria entre as partes. 

E enfim, afirmou o TST, que Uber é 
uma “alternativa de trabalho e fonte de 
renda em tempos de desemprego (formal) 
crescente”. In verbis: 

Com efeito, o reclamante admite 
expressamente a possibilidade de 
ficar “off line”, sem delimitação de 
tempo, circunstância que indica a 
ausência completa e voluntária da 
prestação dos serviços em exame, 
que só ocorre em ambiente virtual.  

Tal fato traduz, na prática, a ampla 
flexibilidade do autor em determinar 
sua rotina, seus horários de trabalho, 
locais que deseja atuar e quantidade 
de clientes que pretende atender 
por dia. Tal auto-determinação é 
incompatível com o reconhecimento 
da relação de emprego, que tem como 
pressuposto básico a subordinação, 
elemento no qual se funda a distinção 
com o trabalho autônomo. 

Não bastasse a confissão do 
reclamante quanto à autonomia para 
o desempenho de suas atividades, 
é fato incontroverso nos autos que 
o reclamante aderiu aos serviços 
de intermediação digital prestados 
pela reclamada, utilizando-se de 
aplicativo que oferece interface entre 
motoristas previamente cadastrados 
e usuários dos serviços.

Dentre os termos e condições 
relacionados aos referidos serviços, 
está a reserva ao motorista do 
equivalente a 75% a 80% do valor pago 
pelo usuário, conforme consignado 
pelo e. TRT. 

O referido percentual revela-
se superior ao que esta Corte 
vem admitindo como bastante à 
caracterização da relação de parceria 
entre os envolvidos, uma vez que 
o rateio do valor do serviço em 
alto percentual a uma das partes 
evidencia vantagem remuneratória 
não condizente com o liame de 
emprego.

Convém ressaltar, ademais, que 
a possibilidade de avaliação dos 
motoristas pelos usuários, e vice-
versa, sequer tangencia com 
a presença de subordinação, 
consubstanciando, em verdade, 
ferramenta de feedback para os 
usuários finais quanto à qualidade da 
prestação de serviços do condutor, de 
interesse de todos os envolvidos.

Nesse passo, o fato da empresa se 
utilizar das avaliações, promovendo 
o descredenciamento do motorista 
mal avaliado, convém não apenas 
à reclamada para sua permanência 
no mercado, mas especialmente à 
coletividade de usuários, a quem 
melhor aproveita a confiabilidade e 
qualidade dos serviços prestados.

Por fim, não se pode olvidar que 
é de conhecimento geral a forma 
de funcionamento da relação 
empreendida entre os motoristas do 
aplicativo Uber e a referida empresa, 
a qual é de alcance mundial e tem 
se revelado como alternativa de 
trabalho e fonte de renda em tempos 
de desemprego (formal) crescente. 

Com efeito, as relações de trabalho 
têm sofrido intensas modificações 
com a revolução tecnológica, de 
modo que incumbe a esta Justiça 
Especializada permanecer atenta 
à preservação dos princípios que 
norteiam a relação de emprego, 
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desde que presentes todos os seus 
elementos. 

Cabe frisar que o intento de proteção 
ao trabalhador não deve se sobrepor 
a ponto de inviabilizar as formas 
de trabalho emergentes, pautadas 
em critérios menos rígidos e que 
permitem maior autonomia na sua 
consecução, mediante livre disposição 
das partes, o que ocorre no caso dos 
autos (BRASIL,2020b).

III/ Da motivação das decisões 
judiciais.

Em ambos os julgados, da Cour de 
cassation francesa e do Tribunal Superior 
do Trabalho, foi analisado o vínculo da 
subordinação (A), pois, tanto no Direito 
do Trabalho francês como no Direito do 
Trabalho brasileiro, a subordinação é a 
característica principal do contrato de 
trabalho. A Cour de cassation reconheceu 
configurado o trabalho de subordinado, 
com base na teoria de “l’intégration à un 
service organisé” (teoria que se assemelha 
à subordinação estrutural no Brasil), 
enquanto o Tribunal Superior do Trabalho 
reconheceu caracterizado o trabalho 
autônomo. 

Em razão da natureza do contrato de 
trabalho e do vínculo de subordinação, o 
empregador detém, como sabemos, nos 
limites do contrato, o poder de direção, 
regulamentação, controle e fiscalização 
das atividades do empregado por meio 
da fixação de regras internas, atribuições, 
horário de trabalho, metas a serem 
atingidas, carga de trabalho etc., bem 
como o poder de aplicar sanções (BRASIL, 
2020c). 

Esses poderes - diretivo (B) e 
disciplinar (C) - foram constatados, 
apenas, no julgado da Cour de cassation. 
O Tribunal Superior do Trabalho entendeu 
por descaracterizá-los em prol do statut 

de trabalhador autônomo do motorista e 
da validade do acordo de parceria, como 
iremos examinar: 

A/ O vínculo da subordinação.

O entendimento da Cour de cassation 
francesa: trabalho subordinado.

Nos termos do artigo L. 8221-6 do 
Código do Trabalho francês, o motorista 
parceiro do Uber  registrado como tal 
no registro competente, é considerado 
trabalhador independente. Trata-
se de uma presunção legal (relativa). 
Consequentemente, não há que se falar, 
nessa hipótese, em subordinação ou em 
relação de emprego16.

Para desconstituir essa presunção 
relativa, a Cour de cassation apoiando-
se na sua jurisprudência constante17 
reconheceu a existência de subordinação, 
com base na teoria de “l’intégration à 
un service organisé”, pois o motorista 
integrava um serviço organizado, um 
serviço de transporte criado e organizado 
unilateralmente pela plataforma Uber; e 
que esse serviço só existe graças a esta 
plataforma, o que caracteriza um índicio 
determinante de subordinação. 

Segundo essa teoria, para a 
caracterização da subordinação, o 
trabalhador deve estar inserido em uma 
estrutura empresarial desempenhando 
função indispensável à estrutura e à 
dinâmica da organização da empresa às 
suas atividades essenciais, mesmo que 
tenha autonomia para o desenvolvimento 
dessa atividade.

16  Arti cle L.8221-6 du Code du travail. Disponível em: 
htt ps://www.legifrance.gouv.fr. 
17  Cass. soc., 13 nov. 1996, n° 94-13.187, Bull. civ. V, 
n° 386; Cass. soc., 1er déc. 2005, n° 05-43.031 à n° 05-
43.035, Bull. civ. V, n° 349; Cass. soc., 22 mai 1997, n° 
99-15.455, Bull. civ. V, n° 188; Cass. soc., 4 déc. 1997, 
n° 96-16.442, Bull. civ. V, n° 419; Cass. ass. plén., 18 
juin 1976, n° 74-11.210, Bull. civ. ass. plén., p. 13.
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Essa forma de subordinação 
é caracterizada por vários indícios 
concordantes (“faisceau d’indices”), 
dentre eles diretivas, controle e sanções 
por parte do empregador e determinação 
unilateral das condições de execução do 
trabalho. 

No caso em tela, a decisão da Cour 
de cassation destacou os seguintes 
elementos para caracterizar a existência 
de subordinação:

- o motorista integrou um serviço 
de transporte criado e totalmente 
organizado pelo Uber; e este serviço 
só existe graças à plataforma. Uber 
criou e regulou a oferta dos serviços de 
transporte, ao mesmo tempo em que 
ofereceu, seu acesso, aos motorista 
e aos clientes. A plataforma era 
imprescindível ao trabalho do motorista, 
o que caracterizou inegavelmente uma 
situação de dependência econômica;

- o motorista não constituiu uma 
clientela própria, não definiu livremente 
os preços ou condições de trabalho; 

- o destino final da corrida, às vezes, 
não era conhecido pelo motorista, que 
tampouco podia escolher o itinerário/
trajeto que mais lhe convinha, sob pena 
de correções no preço fixado.

Além disso, após três recusas de 
corridas, o Uber poderia desconectá-
lo temporariamente do seu aplicativo 
(privando-o de trabalho). E enfim, se a 
taxa de cancelamento do pedido ou a 
taxa de “comportamento problemático” 
fosse excedida, o motorista poderia ser 
desconectado do aplicativo.

No presente caso, a Cour de cassation 
entendeu que o motorista parceiro do 
Uber integrou um serviço organizado 

e dele era totalmente dependente; 
que para poder trabalhar, o motorista 
teve que se declarar empreendedor 
individual, quando na prática trabalhava 
sob a autoridade de uma única empresa; 
que alugou seu veículo de trabalho de 
parceiros do Uber pelo valor de 245 euros 
por semana, descontados diretamente 
pelo Uber do valor gerado pelas corridas. 
E que ademais, o trabalho independente 
caracteriza-se principalmente pelo 
controle total, por parte do trabalhador, 
da organização laboral, dos instrumentos 
de trabalho, bem como da clientela e de 
seus fornecedores. Além de poder definir 
e fixar seus preços/tarifas, itinerários/
trajetos e ter liberdade para definir suas 
condições de trabalho. E esta não era a 
situação dos autos.

Por tais razoões concluiu que, 
in casu, o motorista, ao se conectar 
à plataforma, integrava um serviço 
organizado pelo Uber, sendo ficticio o 
status de trabalhador independente.

Essa teoria adotada pela Cour 
de cassation assemelha-se à teoria 
subordinação estrutural, subordinação 
objetiva ou integrativa no Brasil que, 
conforme a doutrina, pode assim ser 
definida:

(...) Mauricio Godinho Delgado 
assevera que as dimensões da 
subordinação jurídica podem 
apresentar-se sob a forma da 
subordinação clássica – situação 
jurídica que submete o empregado 
ao poder de comando do empregador 
no que se refere à realização da 
atividade; subordinação objetiva 
– representada pela integração do 
trabalhador nos fins e objetivos do 
tomador de serviços e subordinação 
estrutural – pela inserção do 
trabalhador na dinâmica do tomador 
de serviços, independentemente de 
receber ordens diretas deste. 

Portanto, o que se conclui é 
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que a subordinação estrutural 
constitui hipótese de flexibilização 
do conceito de subordinação 
jurídica, estabelecendo tratamento 
geral e uniforme para situações 
juridicamente diversas, com efeitos 
pecuniários de grande expressão 
quando adotada pelo Judiciário 
Especializado para reconhecimento 
da relação de emprego (YONE, 
2018).

A teoria da subordinação estrutural18, 
conhecida da jurisprudência do Tribunal 
Superior do Trabalho foi aplicada, 
principalmente, em casos de terceirização (por 
ser “inerente à própria terceirização”(BRASIL, 
2020e) até a decisão do STF, nos autos da 
ADPF 324/DF e do RE 958.252, submeti do à 
sistemáti ca da repercussão geral – Tema nº 
725 ). Segundo a jurisprudência do TST, ela 
pode assim ser conceituada:

(...) a subordinação estrutural, objeti va 

18  “Entre os novos critérios está a ideia da integração 
do trabalhador na organização ou estrutura da 
empresa (daí se falar em subordinação integrati va 
e subordinação estrutural). Contudo, a integração, 
ou não, do trabalhador na organização ou estrutura 
do empreendimento é estabelecida em função dos 
mesmos fatores uti lizados para a caracterização da 
subordinação clássica (sujeição direta do trabalhador 
ao poder direti vo do tomador dos seus serviços). Com 
a reestruturação do processo produti vo, a forma pela 
qual a direção, fi scalização e punição do empregado 
são realizadas é que foi alterada (das ordens pessoal e 
diretamente transmiti das ao trabalhador passou-se à 
total sujeição do trabalhador às direti vas que defi nem 
a estrutura do processo produti vo). A estrutura 
produti va estabelecida pelo empregador se transforma 
em ferramenta de controle sobre o trabalhador. Dito 
de outra forma, os meios de produção fi xam o modo da 
prestação do trabalho humano, assumindo a condição 
de ferramenta para o exercício do poder direti vo do 
empregador. Com isto, o trabalhador passa a ser 
uma mera engrenagem em um processo produti vo 
rigidamente estabelecido pelo empregador (a sujeição 
do trabalhador ao empregador passa a ser funcional). 
Não existe, portanto, uma nova  subordinação, mas 
uma nova forma de exercício do poder direti vo, que 
se apresenta na sujeição do trabalhador ao modo 
de realização do trabalho fi xado pelos meios de 
produção defi nidos e organizados pelo tomador dos 
seus serviços, sem um mínimo de autonomia do 
seu prestador (cooperati va ou empresa prestadora 
de serviços). A sujeição do trabalhador ao modo de 
produção defi nido e organizado pelo tomador dos seus 
serviços está presente na hipótese de terceirização 
de sua ati vidade fi m, uma vez que qualquer empresa 
cuida para que esta ati vidade se desenvolva de acordo 
com os seus objeti vos econômicos” (BRASIL, 2020d).

ou integrati va diz respeito à inserção do 
empregado na dinâmica empresarial, 
independentemente de receber, ou 
não, ordens diretas do tomador dos 
serviços. O empregado acaba por 
acatar, estruturalmente, a dinâmica 
de organização e funcionamento 
da empresa. Basta, assim, para a 
caracterização da subordinação objeti va, 
a integração da função do empregado 
na ati vidade principal da empresa, de 
modo que seja indispensável para a 
consecução desta(...) (BRASIL, 2020f).

O entendimento do Tribunal Superior do 
Trabalho: trabalho autônomo.

O Tribunal Superior do Trabalho concluiu 
descaracterizada a subordinação juridica19 e 
reconheceu a validade do contrato de parceria. 
Por conseguinte, motorista parceiro do Uber é um 
trabalhador autônomo. Destacou os seguintes 
elementos para fundamentar a inexistência de 
subordinação:

- houve livre adesão ao contrato de parceria; 

- havia autonomia no desempenho das 
atividades/na prestação dos serviços:  na definição 
do horário e da jornada de trabalho, podendo 
ficar off line quando desejasse; podendo, inclusive, 
determinar os locais que desejava atuar e quantidade 
de clientes que pretendia atender por dia; 

19  “Subordinação é a sujeição jurídica do trabalhador 
ao poder direti vo do empregador. Poder que é exercido 
pela defi nição do modo pelo qual o trabalho deverá 
ser realizado (poder regulamentar), pela fi scalização 
da realização do trabalho (poder fi scalizador) e pela 
punição do trabalhador no caso da não observância 
do modo de realização do trabalho previamente 
estabelecido (poder puniti vo).Na relação de emprego 
o trabalhador coloca a sua força de trabalho à 
disposição do empregador em troca de salário e se 
submete às suas ordens em relação ao modo pelo qual 
o trabalho será prestado. O modo da prestação de 
trabalho envolve a defi nição de que trabalho deverá 
ser prestado, onde, quando e como (o que inclui o 
tempo para a sua realização) a prestação de trabalho 
deverá ocorrer, sujeitando-se o trabalhador a punição 
(advertência e suspensão) e até a dispensa (art. 482, 
letras ‘e’ e ‘h’, da CLT) no caso do descumprimento das 
determinações do empregador” (BRASIL, 2020d).
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- e enfim, o elevado percentual de repasse da 
cota parte da parceria.

B/ O poder direti vo do empregador.

O entendimento da Cour de cassati on 
francesa: 

Para a Cour de cassati on, Uber, por 
meio de seu aplicati vo tem o controle direto 
e indireto do trabalho do motorista parceiro. 
Esse controle se traduz por meio de ordens e 
diretrizes relati vas à organização do trabalho, 
supervisão de sua execução e sanção de 
suas eventuais faltas. Assim, Uber organiza o 
trabalho e detém poder direti vo e disciplinar.

O entendimento do Tribunal Superior 
do Trabalho:

A possibilidade de organização do 
trabalho, avaliação do motorista parceiro 
pelos usuários e vice-versa, e de sanção das 
faltas do motorista parceiro não caracteriza 
o controle direto ou indireto por parte 
da plataforma, pois essas medidas visam 
assegurar a qualidade e a confi abilidade da 
prestação de serviços aos usuários.

A seguir vamos examinar como as 
Cortes francesa e brasileira examinaram o 
eventual poder direti vo da plataforma Uber, 
por meio do controle direto (1) e controle 
indireto (2):

1/ controle direto.

- por meio da fi xação de preços/ tarifas 
e iti nerários.

O entendimento da Cour de cassati on 
francesa: 

Extrai-se do decisum da Cour de 
cassati on que as tarifas e iti nerários eram 
determinados pela plataforma Uber por 
meio de algorítmos prediti vos que deveriam 

ser seguidos pelo motorista; que correções 
tarifárias eram aplicadas caso ele seguisse 
um trajeto inefi caz; e que o desti no fi nal da 
corrida, às vezes, não era conhecido pelo 
motorista. Logo, ele não ti nha liberdade para 
determinar suas condições de trabalho, para 
escolher o iti nerário ou preços/tarifas que lhe 
convinha.

Assim, segundo a Cour de cassati on, 
por meio do aplicati vo, a plataforma exercia 
um controle sobre o comportamento do 
motorista, em relação aos padrões por ela 
pré-estabelecidos, podendo excluí-lo e privar-
lhe de trabalho, se ele não preenchesse 
os critérios de qualidade e prestação de 
serviços, o que lhe permite exercer intenso 
controle sobre o trabalho prestado, deixando 
pequena margem de autonomia e decisão 
para o motorista.

Por tais moti vos, o Uber organiza o 
trabalho e detém poder direti vo e disciplinar.

O entendimento do Tribunal Superior 
do Trabalho:

Infere-se do julgado do Tribunal 
Superior do Trabalho que a impossibilidade 
de negociar preços/tarifas é inerente a um 
contrato de parceria; que o reclamante aderiu 
livremente aos de serviços de intermediação 
digital prestados pela plataforma; que o Uber 
após a retenção de sua cota parte repassava 
ao motorista entre “75% a 80%” dos valores 
percebidos dos clientes; e que tal percentual 
seria sufi ciente para caracterizar uma relação 
de parceria entre as partes. 

Portanto, segundo o TST, não restou 
caracterizada a direção, coordenação e 
fi scalização da prestação dos serviços, por 
parte do Uber. Não há que se falar, pois, em 
poder disciplinar ou direti vo do empregador. 

Vale ressaltar, que o Tribunal Regional 
do Trabalho concluiu no mesmo senti do da 
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“Todavia, para o TST, tais exigências não caracterizam controle 
indireto do trabalho do motorista porque inerentes ao contrato de 
parceria firmado entre as partes.”

Cour de cassati on: para aquela Instância 
não havia autonomia na fi xação dos preços 
e tarifas, tampouco do iti nerário que o 
motorista parceiro deveria seguir na execução 
do seu trabalho. Ademais, se o autor desse 
um desconto ao cliente, o percentual de taxa 
de serviços seria o mesmo e não incluiria o 
desconto ofertado pelo motorista ao cliente, 
razão pela qual “não se pode cogitar de 
plena autonomia na medida de que a taxa de 
serviços não pode ser alterada”. In verbis:

Quanto à existência de total autonomia 
do motorista, o próprio depoimento 
da preposta ouvida em Juízo à fl . 1102, 
revela que o valor a ser cobrado pelo 
usuário é ‘sugerido’ pelas empresas e 
que o motorista pode dar desconto a 
ele. Entretanto, no caso de concessão 
de desconto pelo motorista, o valor 
desti nado às empresas permanecerá 
calculado sobre aquele por elas 

sugerido. De acordo com a preposta 
‘...o valor das viagens é sugerido 
pela UBER: tempo x distância; que o 
percentual da taxa da uber varia de 
20% a 25%, de acordo com a categoria; 
que o percentual recebido não inclui 
o desconto ofertado pelo motorista 
ao cliente...’. Portanto, não se pode 
cogitar de plena autonomia na medida 
de que a taxa de serviços não pode ser 
alterada (BRASIL,2020).

2/controle indireto.

- despesas com veículo/internet/
telefone.

O entendimento da Cour de cassati on 
francesa: 

A Cour de cassati on considerou que 
as obrigações relati vas à posse de um 
determinado ti po de telefone, de veículo, 
de seguro, o aluguel do veículo de trabalho 
de parceiros do Uber, bem como uma série 
de injunções indiretas, por meio de um 
sistema de classifi cação que determina e 
controla a performance e o comportamento 
dos motoristas (por exemplo, obter uma 
pontuação mínima de 4,6/5 para evitar 
o desligamento), caracteriza um controle 
indireto da organização do trabalho. 

O entendimento do Tribunal Superior 
do Trabalho:

Infere-se do julgado do Tribunal Superior 
do Trabalho que o autor arcava (tal como o 
motorista do Uber França) com despesas 
relati vas ao aluguel do veículo, despesas 

com sua manutenção, combustí vel, telefone 
celular e provedor da internet, seguro, a 
fi m de atender as exigências estabelecidas 
unilateralmente pela plataforma. Todavia, 
para o TST, tais exigências não caracterizam 
controle indireto do trabalho do motorista 
porque inerentes ao contrato de parceria 
fi rmado entre as partes.

- organização do tempo de trabalho.

O entendimento da Cour de cassati on 
francesa:

Extrai-se do decisum da Cour de 
cassati on ser indiscutí vel que o motorista que 
fi rmou um contrato de parceria com o Uber 
tem liberdade de se conectar ao aplicati vo 
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sempre que quiser. Mas essa liberdade de 
conexão é um elemento que não pode, por 
si só, afastar todos os outros índicios que 
caraterizam a subordinação (“l’intégrati on à 
un service organisé”, v. supra). De modo que, 
apesar da ausência de obrigação de realizar 
um mínimo de corridas e da possibilidade 
que o motorista tem de escolher livremente 
seu horário de trabalho ou de permanecer 
off  line, na realidade, não havia autonomia 
necessária na organização do trabalho que 
caracteriza o trabalhador independente.

Isso porque, o fato de poder escolher os 
dias e horas de trabalho não exclui, de per si, 
o vínculo de subordinação, pois quando um 
motorista se conecta à plataforma Uber, ele 
integra um serviço organizado (“l’intégrati on 
à un service organisé”). 

Ademais, a existência de controle -por 
meio de geolocalização e da fi xação dos 
preços e tarifas- permiti u concluir, como visto 
anteriormente, que a liberdade e autonomia 
do motorista eram, na verdade, falaciosas.

O entendimento do Tribunal Superior 
do Trabalho:

Em senti do diverso, o Tribunal Superior 
do Trabalho concluiu que a possibilidade 
de fi car off  line, sem delimitação de tempo 
e a ampla fl exibilidade na organização da 
jornada de trabalho são incompatí veis 
com o reconhecimento de uma relação de 
emprego porque ausente a subordinação. 
Consignou, ainda, que o reclamante admiti u 
expressamente a possibilidade de fi car off  
line, sem delimitação de tempo, circunstância 
que indica a ausência completa e voluntária 
da prestação dos serviços; a fl exibilidade 
em determinar sua roti na, seus horários 
de trabalho, locais em que deseja trabalhar 
e quanti dade de clientes que pretende 
atender por dia. Tal autodeterminação 
seria incompatí vel com o reconhecimento 
da relação de emprego, que tem como 
pressuposto básico a subordinação.

Vale salientar o entendimento 
divergente do Tribunal Regional do Trabalho, 
no mesmo senti do daquele sustentando 
pela Cour de cassati on, a saber, havia um 
controle indireto da jornada laboral e da 
organização do trabalho. O autor recebia 
incenti vo e premiações se ati ngisse o número 
de 45 clientes por semana. Ademais, havia 
um limite de cancelamento de corridas, sob 
pena de desligamento da plataforma, o que 
demonstra que o motorista não era “tão 
livre” para manter-se desconectado quando 
desejasse, verbis:

Do mesmo modo, a afi rmação de que 
o motorista pode fi car ilimitadamente 
off -line e recusar solicitações de modo 
ilimitado também não condiz com 
a necessidade empresarial e com 
a realidade vivenciada na relação 
empresa/motorista/usuário. Fosse 
verdadeira tal afi rmação, o próprio 
empreendimento estaria fadado ao 
insucesso, pois as empresas correriam 
o risco evidente de, em relação a 
determinados locais e horários, não 
dispor de um único motorista para 
atender o usuário.

Ademais, as empresas se valem de 
mecanismos indiretos para obter o 
seu intento de disponibilidade máxima 
do motorista às necessidades dos 
usuários por elas atendidos. De acordo 
com o depoimento do demandante, 
sem contraprova das demandadas ‘...o 
depoente recebia incenti vo se ati ngisse 
o número de 45 clientes por semana; 
que se não ati ngisse não recebia apenas 
o incenti vo; que podia deixar o telefone 
off  line; (...) que podia cancelar corrida, 
porém recebia informação de que a 
taxa de cancelamento estava alta e que 
poderia ser cortado; que existi a um 
limite de cancelamento, mas não sabe 
informar qual era esse limite...’ (fl .1101). 

Também não aproveita às demandadas 
o argumento de que o motorista é livre 
para exercer uma segunda ati vidade 
profi ssional, pois a exclusividade não 
fi gura como requisito da relação de 
emprego (BRASIL, 2020).



Rev. do Trib. Reg. Trab. 10ª Região, Brasília, v. 24, n. 1, 2020 149

C/ O poder disciplinar.

O entendimento da Cour de cassati on 
francesa:

Como já mencionado anteriormente, o 
poder disciplinar da plataforma Uber exercia-
se :

- por meio da possibilidade de 
desconexões temporárias, após três recusas 
de corridas pelo motorista;

-  pelas correções tarifárias aplicadas, se 
o motorista escolhesse uma trajeto/iti nerário 
inefi caz;

- ou pelo desligamento da plataforma, 
no caso de relatórios de comportamento 
inadequado/ problemáti co do motorista, 
informado pelos usuários, pouco importando 
se os fatos alegados eram comprovados ou se 
sanção era proporcional à falta imputada.

Razões pelas quais, a Cour de cassati on 
concluiu que o motorista trabalhava sob a 
autoridade de um empregador -plataforma 
Uber- a qual ti nha o poder de organizar o 
trabalho por meio de diretrizes, de controlar 
e supervisionar sua execução e de aplicar 
sanções.

O entendimento do Tribunal Superior 
do Trabalho:

O Tribunal Superior do Trabalho 
entendeu de modo diverso: a simples 
possibilidade de avaliação do motorista 
pelos usuários do serviço de transporte e 
vice versa, e mesmo seu desligamento por 
performance insufi ciente, o controle ou o 
feedback não autorizam o reconhecimento 
do vínculo de emprego, porque ausente a 
subordinação jurídica. Consequentemente, 
não há que se falar em poder disciplinar 
ou direti vo do empregador, pois não restou 
caracterizada a direção, coordenação e 

fi scalização, mas apenas e tão somente 
controle de confi abilidade e qualidade dos 
serviços prestados”. In verbis:

Convém ressaltar, ademais, que 
a possibilidade de avaliação dos 
motoristas pelos usuários, e vice-versa, 
sequer tangencia com a presença de 
subordinação, consubstanciando, em 
verdade, ferramenta de feedback para 
os usuários fi nais quanto à qualidade 
da prestação de serviços do condutor, 
de interesse de todos os envolvidos. 
Nesse passo, o fato da empresa se 
uti lizar das avaliações, promovendo 
o descredenciamento do motorista 
mal avaliado, convém não apenas 
à reclamada para sua permanência 
no mercado, mas especialmente à 
coleti vidade de usuários, a quem melhor 
aproveita a confi abilidade e qualidade 
dos serviços prestados (BRASIL, 2020). 

Vale destacar que o Tribunal Regional 
do Trabalho concluiu no mesmo senti do da 
Cour de cassati on francesa: as avaliações dos 
usuários eram decisivas para a manutenção 
do cadastro do motorista. Aliás, a preposta 
ouvida em audiência  admiti u que o autor foi 
desligado exatamente por ter avaliação abaixo 
da média. Isto é, a avaliação negati va do 
motorista pelo usuário foi fator determinante 
de seu desligamento, sendo claro que 
havia um poder de sanção/de disciplina 
exercido pela plataforma Uber, em razão do 
desempenho insati sfatório do motorista.

Consequências

Essas decisões, evidentemente, 
tratam dos casos parti culares submeti dos às 
Cortes francesa e brasileira. Revelam dois 
julgamentos díspares sobre a mesma questão 
e traduzem bem mais do que questões de 
Direito ou de políti ca judiciária, do que meras 
diferenças culturais, econômicas ou sociais 
entre a França e o Brasil:  elas nos interrogam 
sobre as consequências de julgamentos desta 
relevância e de escolhas que privilegiam 
o neoliberalismo, a globalização, a livre 
concorrência, em detrimento do trabalho 



Rev. do Trib. Reg. Trab. 10ª Região, Brasília, v. 24, n. 1, 2020150

e do trabalhador, sobretudo à luz das 
circunstâncias atuais impostas pela pandemia 
do novo coronavírus SARS-CoV-2 (COVID-19).

Mais uma vez, os trabalhadores das 
plataformas são duplamente prejudicados: 
não podem reivindicar a proteção legal 
(trabalhista e previdenciária) oferecida pelo 
Direito e não podem ou têm difi culdades para 
trabalhar. Muito provavelmente, eles serão as 
primeiras viti mas do mundo pós-coronavírus 
(COVID-19), se não o são, no momento 
presente...

Se Uber é uma alternati va de trabalho, 
como entendeu o julgado do Tribunal Superior 
do Trabalho, ele será mais do que nunca, a 
única, para milhares de trabalhadores, que 
aceitarão essa e outras formas ainda mais 
precárias de trabalho para sobreviver.

A difi culdade dos trabalhadores de 
plataforma de pararem de trabalhar durante 
a pandemia demonsta a precariedade 
e a vulnerabilidade da situação em que 
se encontram. Caso fi quem doentes, 
impossibilitados de trabalhar por um período 
de tempo, haverá um impacto na renda, o 
que ilustra a forma desigual com que o vírus 
ati nge o mercado de trabalho (GAGLIONI, 
2020; CARELLI, 2020). 

Isso porque, para reduzir a propagação 
do vírus, empresas do mundo todo adotaram 
o teletrabalho e isso só foi possível graças à 
proteção legal- ao emprego e ao empregado, 
tantas vezes fusti gada pelo diktat políti co-
econômico-neoliberal”-, que permite que 
os empregados fi quem em casa, sendo 
remunerados e trabalhando remotamente 
(teletrabalho). E é justamente essa proteção 
que assegurará que os contaminados ou 
suspeitos de contaminação tenham faltas 
justi fi cadas (com remuneração e repouso) para 
não replicar o contágio comunitariamente 
(DUTRA, 2020), ou garanti do o emprego e a 
renda durante o período de enfrentamento 
à crise causada pela pandemia do novo 

coronavírus – COVID-1920.

Já o trabalhador de plataforma terá, 
como não poderia ser diferente, bem menos 
proteção legal...No Brasil ele terá direito, 
sob condições, ao auxílio emergencial de 
R$ 600,00 em princípio, por 3 meses.21. 
Na França, várias medidas foram adotadas 
suspendendo o pagamento de impostos e 
contribuições sociais dessses trabalhadores. 
Uma ajuda excepcional (“fonds de solidarité”) 
de até 1500 euros, respeitadas certas 
condições, lhes será desti nada, em princípio, 
nos meses de março, abril e maio de 202022.

Vale ressaltar que a plataforma Uber23 
na França, concedeu aos motoristas parceiros 
- que saliente-se a plataforma não reconhece 
como empregados- um auxílio fi nanceiro 
desti nado ao motorista diagnosti cado com a 
COVID-19, ou com suspeita de contaminação, 
ou que ti ver quarentena solicitada por uma 
autoridade de saúde pública, durante até 14 
dias, enquanto sua conta esti ver suspensa- 
essas iniciati vas geralmente oferecem alívio 
por apenas 14 dias e exigem que os motoristas 
enviem documentação difí cil de obter em 
tempos de crise (UBER, 2020).

Tais medidas confi rmam a precariedade 
e a vulnerabilidade em que se encontram os 
trabalhadores de plataformas e alertam para 
a urgência de uma legislação trabalhista no 
Brasil, de um estatuto jurídico que lhes garanta 
um sistema universal de direitos sociais, 
individuais e coleti vos, como, por exemplo, a 
garanti a de remuneração mínima, normas de 
higiene, proteção à saúde e integridade fí sica 
do trabalhador, proteção contra acidentes de 
trabalho ou doença profi ssional, períodos de 

20   Cf. , principalmente: Medidas Provisórias nºs 935, 
936, 927 e 946/2020; Decreto nº 10.316, de 7 de abril 
de 2020; Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, Lei nº 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020; Decreto Legislati vo 
nº 6, de 20 de março de 2020. 
21  Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020.
22  Ordonnance n° 2020-317 du 25 mars et Décret n° 
2020-971 du 30 mars 2020.
23  Disponível em : htt ps://www.uber.com/fr/en/
coronavirus. Acesso 6 abril 2020.
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repousos semanais e anuais, aposentadoria 
e direitos sindicais. Em últi ma análise, é 
também responsabilidade das autoridades 
públicas garanti r a responsabilidade social 
das plataformas digitais.

Considerações Finais

Sem dúvida, em nosso mundo atual, 
global e conectado, precisamos de métodos de 
trabalho fl exíveis e dinâmicos, mas que devem 
respeitar garanti as mínimas (trabalhistas 
e previdenciárias) aos trabalhadores. Todo 
trabalhador tem direito ao trabalho em 
condições dignas e decentes, bem como à 
valorização de seu trabalho. Uma economia 
de mercado não pode permiti r, em nome 
da liberdade contratual, zones grise de non 
droit (AZAÏS, DIEUAIDE,KESSELMAN, 2017; 
SUPIOT, 1999), de ausência de legislação e de 
proteção social a minima. 

Se o Uber conquistou milhões de 
pessoas é sobretudo porque atendeu a 
necessidade de uma parte da sociedade: novas 
relações de trabalho entre profi ssionais e os 
atores da sociedade civil. No entanto, quando 
consideramos que essas relações foram 
historicamente moldadas por desigualdades 
de gênero, classe e raça, torna-se crucial 
perguntar até que ponto as plataformas 
- como novos modelos de trabalho e de 
acumulação de capital- reproduzem essas 
desigualdades existentes ou criam novas 
vulnerabilidades, exacerbando a desigual 
distribuição de oportunidades em nossas 
sociedades marcadas pela erosão das 
garanti as do Estado do bem-estar social24.

 Mesmo quando a pandemia global 
causada pela COVID-19 esti ver fi nalmente 
sob controle, é provável que nem todos sejam 
afetados da mesma maneira e na mesma 
extensão. Alguns grupos sociais terão acesso 
aos recursos necessários para enfrentar a 
futura crise econômica ou até lucrar com ela, 
enquanto muitos outros vão simplesmente 
24  Disponível em : htt ps://platf ormlabor.net. 

tentar sobreviver, não importando os meios 
ou os recursos. Assim, a COVID-19 poderá 
intensifi car e acelerar as desigualdades 
mencionadas, aumentando o número de 
trabalhadores precários e vulneráveis.

Essa situação ímpar gerada pela 
COVID-19 revela nossas “urgências”: o 
Direito do Trabalho deve apresentar soluções 
jurídicas a fi m de proteger os trabalhadores 
de plataforma e garanti r-lhes os direitos 
sociais previstos nos arts. 6º a 11 da 
Consti tuição do Brasil, bem como, assegurar 
às empresas a livre iniciati va e a ati vidade 
econômica, conforme os arts. 170 e seguintes 
da Consti tuição do Brasil.

O discurso neoliberal, que 
arti fi cialmente ignora as condições 
sociais impostas a cada grupo por suas 
trajetórias históricas e de classe, raça 
e gênero, atribuindo a quem vive do 
trabalho a responsabilidade de “bem-
suceder” em uma sociedade desigual, 
esvazia-se diante da realidade: não 
é possível sobreviver ao coronavírus 
individualmente; não é possível fazê-lo 
sem o compromisso forte do Estado; não 
é possível sacrifi car os mais frágeis nem 
mesmo por cínica indiferença, porque a 
exposição dos vulneráveis é a exposição 
de toda a sociedade(DUTRA, 2019).

Que o COVID-19 seja o sinal de alarme 
para a intervenção do legislador.
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